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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR,, 14052•002.408/92-15

LADS/

Sess2ío de 10 de novembro de 1994	 ACORDA() NR. 101-87.499

Recurso nr.:81.029 - PIS/DEDUÇNO - EX. 1988

Recorrente :CLINICA SANTA MARIA LTDA.

Recorrida :DRF EM BRASILIA - DF.

PIS/DEDUÇA0 IR - A rela0o de causalidade reflexi-
va imp'de que o decisório aposto no processo matriz
se estenda àquele deste originario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CLINICA SANTA MARIA LTDA.c

ACORDAM os Membros da Primeira C'àmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exigOncia ao decidido no processo

principal, através do acórd2ío nr. 101-87.418, de 09/11/94, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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 ' ..s Sess15es, em 10 de novembro de 1994
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PRESIDENTE

ROBERTO WILLIAM OONÇAI ,	- RELATOR
,g4,1

•00,0	
,

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLI,E.R- DE 10RAES - PROCURADOR DA FA._

sEssno DE n	 ZENDA NACIONAL
O 9 DEZ 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosn JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA " KAZUKI

SHIOBARAp RAUL PIMENTELp CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIAO RWRIGUES CA-
A.BRAL.	 ,ft.‘ !
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Processo n2 14052/002.408/92-15
Recurso n g 81.029	 Acórdão n g 101-87.499

Relatório

OLíNICA SANTA MARIA LTDA, recorre contra
decisão do Delegado da Receita Federal EM Erasília, Df, que julgou
improcedente a impugnação, pela recorrente apresentada, contra lança-
mento de ofício do PIS/DEDUçA0 IR, relativo ao exercício de 1988,

V" 1. C) ri O da r.; e d a 1. 9 Ei 7

O 1 a r: asse "i". O em q ues tS o	 ": e e a d o ri o
auto de infração de fls. 01, tem por base a postergação de receita de
dezembro de 1987, apropriada pela autuada em março/88, apurada em lan
çamento de ofício do imposto de renda de pessoa jurídica, processo ng
14052/002.409/92-70.

Nas peças impugnatória 2 recursal, o su-
to passivo requer a extensão ao presen t e do decisório no prOCESSO

goe a este deu origem.

A autoridade recorrida, mantém o landa -
mento em consonância COM .9. decisão singular no processo matriz.

Em memorial a este Colegiado, apresentado
no processo matriz, extensivo aos decorrentes, o sujeito passivo re-
g ii„	 J.. n c:1 a„ se.1 fr:i 	 x e: 0 A C.)	 O e e 1 4 3 1 g c:P:5	 .1. n	 :t ss á T R ,	 c:: c) mo	 r
im	 „ n e r.:) E: ri, °ri e ri sUl„ 02 9:1. a 3 „O / „ 9

E: c) R E, a ti 	 C.)

i

C.; C)I "I  Fi 1-1E.E 	RO E3ERTO w E LI... EAM G {:31	 ki1	 R F.: ATDR

O r: E, c: r O É? El. S	 nas	 :f c::: ama idadee	 -
pliCáVeíS á matéria. Dele tomo conhecimento.\\°N,
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O processo quG a 25t9 deu origem já foi
objeto de EXRM2 por parte deste Colegiado, conforme Recurso n2 106711.

Naquele processo nenhuma contestação foi
apresentada pelo sujeito passivo, quer na impugnação. quer na fase re-
cursai. relativamente ao fato objeto desta lide.

No processo oue a 25t2 dou origem, no que
concerne ao presente. ein relatório 2 VOtOS por mim então apresentados,
foi dado provimento ao recurso, relativamente ao encargos da IRD, =MG

juros moratórics, no período de 01.02.91 a 31.07.91, conforme reman-
cosa jurisprud .ãncia deste colegiado a respeito do assunto.

Dada a relacao de causalidade reflexiva,
estendo aD presente as conclusbes do processo matriz. Dou provimento
parcial ao recurso, para excluir da exigÊncia a TRD. COMO juros mora-
U.Dr.). -::s. no período antes mencionado.
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ROBERTO
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WILLIAM GONOLVES	 -	 RELATOR
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